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ENTENDENDO A
REFORMA TRIBUTÁRIA 
DO ATUAL PARA O NOVO SISTEMA DE
TRIBUTAÇÃO



O QUE MUDA COM A RTC?

IBS
Estadual/Municipal

CBS
Federal

ISS

PIS

ICMS

IPI*

COFINS

IVA DUAL

*IPI mantido para determinados bens produzidos na Zona Franca de Manaus

Simples Nacional e MEI: novos tributos serão embutidos na alíquota única e
gradualmente substituirão os existentes.

Legislação única 
Base ampla (bens, serviços e direitos) 
Não cumulatividade ampla 
Cálculo por fora Tributação no
destino Incidência na importação
Não incidência na exportação



CRONOGRAMA DE TRANSIÇÃO

2026

Extinção
PIS/COFINS

2029-2032 2033
Ano-teste

(informacional)

CBS - 0,9%
IBS - 0,1%

Compensação com
PIS/COFINS

ou
dispensa do
pagamento

CBS integral

Compensação do
IBS (0,1%) com CBS

Redução a zero
das alíquotas do

IPI (exceção ZFM)

Transição do ICMS
e do ISS para o IBS 

Aumento gradual
da alíquota do IBS
e redução gradual
das alíquotas do

ICMS e do ISS 

Fim dos incentivos
fiscais em 2032

Vigência integral
do novo modelo e
extinção do ICMS e

do ISS

2027



MUDANÇAS NA
ALIENAÇÃO DE BENS
IMÓVEIS  

H E R O N  C H A R N E S K I  



ATUAL CENÁRIO

 

IRPF PJ Lucro Presumido e Regime Cumulativo PJ Lucro Real e Regime Não Cumulativo

15% até 22,5%, pela sistemática
do ganho de capital

IRPJ: 15% e adicional de 10% sobre a
parcela que exceder R$ 20.000,00 ao
mês, ambos sobre 8% da receita

CSLL: 9% regra geral, sobre 12% da
receita

PIS: 0,65% sobre a receita, se estoque

COFINS: 3% sobre a receita, se estoque

TOTAL ESTIMADO: 6,73% sobre a receita

IRPJ: 15% e adicional de 10% sobre a parcela
que exceder R$ 20.000,00 ao mês, ambos
sobre o lucro real

CSLL: 9% regra geral, sobre a base ajustada

PIS: 1,65% sobre a receita, se estoque

COFINS: 7,6% sobre a receita, se estoque

TOTAL ESTIMADO: 34% sobre o lucro e 9,25%
sobre a receita



Vender, no ano-calendário anterior, mais de 1
imóvel por ele construído, desde que tenha
sido construído pelo próprio alienante nos
últimos 5 anos; ou

Vender, no ano-calendário anterior, mais de 3
imóveis em geral, desde que estejam no
patrimônio do contribuinte há menos de 5 anos.

NOVO CENÁRIO

Pessoas físicas passam a ser contribuintes de
IBS/CBS se realizarem atividades com intuito
comercial:

Pessoas jurídicas são contribuintes de IBS/CBS
independente do regime tributário - lucro real
ou presumido.

BASE DE CÁLCULO IBS/CBS = VALOR
DE ALIENAÇÃO – REDUTORES 

Nas operações de venda de bens imóveis, a
base de cálculo será: 



Felipe adquiriu 4 apartamentos entre 2022 e 2024, totalizando um investimento de R$
1.000.000,00. Em 2027, ele pretende vendê-los por R$ 2.000.000,00. Como venderá mais de
três imóveis adquiridos há menos de cinco anos, será considerado contribuinte regular do
IBS e da CBS. Na apuração do tributo, poderá deduzir R$ 1.000.000,00 (referente ao custo
dos imóveis, sem atualização pelo IPCA), e R$ 100.000,00 (a título de redutor social). 

SITUAÇÕES PRÁTICAS
Exemplo 1 - Pessoa Física Vendedora



Situação Atual - Antes da Reforma

Ganho de Capital: R$ 2.000.000,00 -
R$ 1.000.000,00 = R$ 1.000.000,00 
Alíquota Média de IRPF sobre o
GCAP: 22,5%
Tributo devido: R$ 1.000.000,00 x
22,5%=R$ 225.000,00  

SITUAÇÕES PRÁTICAS
Exemplo 1 - Pessoa Física Vendedora

Situação com a Reforma Tributária - Após 2026
Dedutíveis na apuração de IBS e CBS:

1.  Custo de aquisição corrigido (IPCA): R$
1.030.000,00

2.  Redutor social (R$ 100.000,00 para
imóveis residenciais): R$ 100.000,00

Total de deduções: R$ 1.130.000,00

Base de cálculo para tributação: R$ 2.000.000,00 –
R$ 1.130.000,00 = R$ 870.000,00

IBS/CBS (~14%) = R$ 121.800,00

+ o IRPF...



Empresa Imobiliária no Lucro Presumido

Contexto:
Empresa no regime do lucro presumido,
com atividade imobiliária.
Aquisição de terreno por R$
1.000.000,00.
Realização de obras e melhorias (R$
800.000,00) + encargos financeiros (R$
100.000,00).
Venda do imóvel por R$ 5.000.000,00,
para uso comercial.

SITUAÇÕES PRÁTICAS
Exemplo 2 - Pessoa Jurídica Vendedora

Situação Atual (antes da Reforma Tributária):

Tributação pelo lucro presumido (alíquota efetiva
média de 6,73%): sobre o valor da receita bruta da
venda.
Cálculo do tributo: R$ 5.000.000,00 × 6,73% = R$
336.500,00

Situação com a Reforma Tributária (após 2026):

Dedutíveis aplicáveis:
1.  Custo de aquisição do terreno (ajustado): R$ 1.030.000,00
2.  Obras e benfeitorias: R$ 800.000,00
3.  Encargos financeiros diretamente vinculados: R$

100.000,00
Total de deduções: R$ 1.930.000,00

Nova base de cálculo: R$ 5.000.000,00 – R$ 1.930.000,00 =
R$ 3.070.000,00

IBS/CBS (~14%) = R$ 429.800,00 

  + o IRPJ/CSLL, mesmo sem PIS/COFINS



MUDANÇAS NA
LOCAÇÃO DE BENS
IMÓVEIS 

H E R O N  C H A R N E S K I  



ATUAL CENÁRIO

 

IRPF PJ Lucro Presumido e Regime Cumulativo PJ Lucro Real e Regime Não Cumulativo

7,5 a 27,5% conforme tabela progressiva

IRPJ: 15% e adicional de 10% sobre a
parcela que exceder R$ 20.000,00 ao mês,
ambos sobre 32% da receita
CSLL: 9% regra geral, sobre 32% da receita
PIS: 0,65% sobre a receita
COFINS: 3% sobre a receita
14,53% sobre a receita

IRPJ: 15% e adicional de 10% sobre a
parcela que exceder R$ 20.000,00 ao mês,
ambos sobre o lucro real
CSLL: 9% regra geral, sobre a base ajustada
PIS: 1,65% sobre a receita
COFINS: 7,6% sobre a receita
34% sobre o lucro e 9,25% sobre a receita



Possuírem mais de 3 imóveis alugados com
receita anual superior a R$ 240 mil; ou

A receita total no ano corrente oriunda da
locação exceder R$ 288 mil.

NOVO CENÁRIO
Pessoas físicas passam a ser contribuintes de
IBS/CBS nas hipóteses:

Para as pessoas jurídicas todas as receitas de
locação passam a ser tributadas pelo novo sistema.

A legislação estabelece um redutor de 70% sobre
a alíquota padrão do IBS/CBS.

Locação em zonas históricas ou áreas críticas de
recuperação urbanística, delimitadas pelos
municípios, a redução das alíquotas será ainda
maior: 80% sobre as alíquotas de referência do
IBS e CBS

Locações residenciais inferiores a 90 dias, a
tributação seguirá o regime diferenciado de
hotelaria, com redução de 40% na alíquota nas
alíquotas de referência de IBS e CBS



Receita Mensal: R$ 80.000,00 | 10 Unidades locadas 

SITUAÇÕES PRÁTICAS
Quadro Comparativo - Empresa Locadora de Imóveis Residenciais 

Cenário Alíquota Nominal
Base de
Cálculo

Tributo Mensal

Modelo atual (PIS/COFINS
cumulativo)

3,65% R$ 80.000,00 R$ 2.920,00

Regime de transição
(CBS) - opção até

31/12/2025
3,65% (sem créditos) R$ 80.000,00 R$ 2.920,00

  Regime permanente
(CBS + IBS)

  

8,4% R$ 74.000,00* R$ 6.216,00

*Base reduzida com aplicação de redutor social de R$ 600,00 por imóvel, sem considerar créditos de IBS/CBS, que podem tornar a
alíquota efetiva menor.



POSSÍVEIS
MUDANÇAS NO
ÂMBITO DO ITCMD
- PLP 108/2024

H E R O N  C H A R N E S K I  



 

Possíveis Mudanças no ITCMD

Ampliação das hipóteses de incidência. Previdência
Privada: PGBL (independente do prazo de aplicação); e
VGBL (últimos 5 anos); transmissão onerosa para
incapazes, perdão de dívida entre partes vinculadas sem
justificativa pontual.

Progressividade das alíquotas : Já adotada em alguns
Estados (RS), passa a ser obrigatória. Senado fixará
alíquota máxima. Estados com alíquota fixa (SP) deverão
se adequar.

O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 108/2024

Base de cálculo: A base de cálculo deve corresponder ao
valor de mercado do bem ou direito transmitido,
ajustado conforme a legislação estadual. Impacto na
transmissão de participações societárias de sociedades
fechadas, hoje feitas a valor de custo/venal (SP).

Trusts e Estruturas Similares: Bens e direitos em Trust
serão considerados do instituidor até o seu falecimento.
Se a distribuição ocorrer durante a vida do instituidor,
será considerada uma doação, sujeita à tributação do
ITCMD.

Local de Cobrança: O imposto será devido ao estado de
domicílio do falecido, e não mais ao local onde se
processa o inventário.

“Grande patrimônio”: A proposta exige que os estados
definam, por lei estadual, o que seria considerado
"grande patrimônio". Nesses casos, aplica-se
automaticamente a alíquota máxima, sem
progressividade



 

Herança e Doação

SITUAÇÕES INTERNACIONAIS

Doações/ Heranças Internacionais: O STF (Tema
825) decidiu que não é possível cobrar ITCMD
sobre doações ou heranças com conexão no
exterior enquanto não houver lei complementar
federal específica. 

Reforma Tributária (EC 132/23) previu validade da
cobrança se prevista em lei estadual.

Contudo, Tribunais de Justiça têm
majoritariamente decidido que o Estado precisaria
editar uma nova lei para passar a cobrar o ITCMD
nessas situações.
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POSSÍVEIS
MUDANÇAS NO
IRPF - PL 1.087/2025

H E R O N  C H A R N E S K I  



 

IRPFM - Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas Mínimo (“Adicional do IRPF”)

Fato Gerador : Auferir rendimentos no ano-
calendário, “inclusive os tributados de forma
exclusiva ou definitiva e os isentos ou sujeitos à
alíquota zero ou reduzida”, em montante superior a
R$ 600.000,00           (a “Alta Renda Considerada”)

 

Sujeição passiva: pessoa física que auferir “altas
rendas” no ano-calendário.

O PROJETO DE LEI 1.087/2025

Excluídos da “Alta Renda”

Ganho de Capital (Exceto
Bolsa)
Rendimentos Recebidos
Acumuladamente (RRA)
Herança ou doação em
adiantamento de legítima

Retenção na fonte do IRPFM: 10% sobre o montante
que superar R$ 50.000,00, em cada mês, a título de
distribuição de lucros e dividendos recebidos pela
pessoa física



 

IRPFM - Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas Mínimo (“Adicional do IRPF”)

Alíquota: “Linear” de zero a 10% conforme “Alta Renda Considerada” (não é a B.C). 

O PROJETO DE LEI 1.087/2025

Alta Renda Considerada Alíquota do IRPFM

R$ 600.000,00 0,00%

R$ 700.000,00 1,67%

R$ 800.000,00 3,33%

R$900.000,00 5,00%

R$ 1.000.000,00 6,67%

R$ 1.100.000,00 8,83%

R$ 1.200.000,00 10,00%

R$ 1.300.000,00 10,00%



 

IRPFM - Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas Mínimo (“Adicional do IRPF”)

Exemplo do Governo de Redução da Alíquota mínima do IRPFM sobre lucros e dividendos até o limite de 34% de
tributação conjunta

O PROJETO DE LEI 1.087/2025
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